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PROCESSO N.º 70067848077 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE CANGUÇU 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 1º, inciso II, letra ‘a’, da Lei nº 4.324, de 18 de novembro de 2015, que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de obras públicas, no âmbito do Município de Canguçu. Inexistência de vício formal na emenda parlamentar em relevo, visto que não se cuida de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Inconstitucionalidade apenas reflexa. Ausência de ofensa direta a dispositivos da Constituição Estadual. Antinomia entre normas infraconstitucionais que não desafia o mecanismo de controle concentrado de constitucionalidade. PARECER PELA EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Canguçu, buscando ver declarada a inconstitucionalidade da letra “a” do inciso II do artigo 1º da Lei n.º 4.324, de 18 de novembro de 2015, que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de obras públicas, do Município de Canguçu. Assevera que a referida emenda, inserida pela Câmara de Vereadores, infringe a Lei de Responsabilidade Fiscal, consubstanciando ato de improbidade administrativa, com ofensa ao artigo 19, caput, da Constituição Estadual (fls. 02/07 e documentos das fls. 08/19).

O exame da liminar pretendida foi postergado para após a apresentação das informações e manifestação do Ministério Público (fl. 22).
A Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu prestou informações, asseverando que não se afigura caracterizado, na hipótese, o conflito de constitucionalidade, mas, sim, um suposto conflito de legalidade, pugnando pelo não conhecimento da ação, ou, caso não acolhida a preliminar, pela improcedência do pedido (fls. 32/35).

O Procurador-Geral do Estado procedeu à defesa formal da norma impugnada, com base no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 38).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.

2. A normativa municipal vergastada, oriunda de emenda parlamentar, está redigida nos seguintes termos:
Art. 1º - Em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação da Rua Severiano Rodrigues Nascimento, trecho compreendido entre as Ruas José Carlos Telesca e Teófilo Conrado de Mattos, será cobrada contribuição de melhoria, observados os seguintes critérios:
I – serão considerados beneficiados apenas os imóveis que possuam frente para a via indicada;
II – o valor da contribuição de melhoria terá como limite individual à valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução das obras, e como limite total à soma das valorizações, observado as diretrizes dispostas na Lei n.º 1449/93, 29 de dezembro de 1993, bem como, os limites da lei 3610/2011, de 15.08.2011, bem como as isenções previstas na lei 3.578/2011 de 27 de maior de 2011.
a) Para determinação do valor individual da Contribuição de Melhoria, será deduzido a fundo perdido do custo final da obra, o valor equivalente a um terço do total, a título de participação do município, dado o relevante interesse público da obra.

3. De plano, a emenda parlamentar inserta na Lei Municipal n.º 4.324/2015, do Município de Canguçu, ao conceder dedução do valor individual da contribuição de melhoria, não desbordou dos limites fixados nas Cartas Constitucionais, não estando maculada por qualquer vício de iniciativa.

A Constituição Federal não atribui, ao Chefe do Poder Executivo, exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre o Chefe do Executivo, a Mesa da Câmara, suas Comissões e os Vereadores.

A única exceção consagrada na Carta da República está insculpida em seu artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, in verbis:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
(...)

O dispositivo transcrito, como sua mera leitura revela, dispõe sobre a reserva de iniciativa, apenas, quanto a leis tributárias e orçamentárias dos Territórios, sendo, pois, inaplicável aos Estados e Municípios, uma vez que, tratando-se de matéria de direito estrito, não comporta interpretação extensiva.

No mesmo sentido, o posicionamento deste Egrégio Tribunal de Justiça:

CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO. INICIATIVA LEGISLATIVA. LEGITIMIDADE. Dispõe o legislativo municipal legitimidade para propor projeto de lei visando estabelecer isenção do imposto de transmissão de bens imóveis, ausente, no caso concreto, qualquer irrazoabilidade da proposta. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045759347, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL QUE CONCEDE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE IPTU AOS APOSENTADOS, INATIVOS E PENSIONISTAS COM RENDA ATÉ UM SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE DE O PODER LEGISLATIVO DISPOR SOBRE A MATÉRIA FACE LEGITIMIDADE CONCORRENTE. INCONSTITUCIONALIDADE QUANTO Á FIXAÇÃO DE PRAZO PARA QUE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTE A NORMA NO PRAZO DE 90 DIAS POR AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DE SEPARAÇÃO, INDEPENDÊNDIA E HARMONIA DOS PODERES. Segundo entendimento majoritário do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, bem como do STF, o Poder Executivo Municipal não tem iniciativa exclusiva em matéria tributária, podendo o Poder Legislativo propor processo com tal matéria porque o art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal diz respeito apenas aos Territórios Federais, mas não aos Estados e Municípios, sequer podendo se cogitar que a concessão de isenção de IPTU para aposentados, inativos e pensionistas com renda até um salário mínimo, de iniciativa parlamentar viole a organização e funcionamento da administração municipal. Inconstitucionalidade do artigo 5º da referida norma municipal porque fixou prazo de 90 dias para que o Poder Executivo regulamentasse a norma, criando, por consequência, obrigação ao Poder Executivo, violando aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027395029, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 16/02/2009) 

ADIN. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. AS LEIS QUE DISPONHAM SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA NÃO SE INSEREM DENTRE AS DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAIS. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Caso em que é de ser julgada improcedente a ação de declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 3.941/07 do Município de Taquara, que dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU para aposentados, inativos, pensionistas, deficientes físicos e mentais. Ocorre que as leis que disponham sobre matéria tributária não se inserem dentre as de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, a contrário sensu do art. 61, § 1º, inciso II, letra "b", da Constituição Federal. Em se tratando de matéria tributária a competência para iniciar o processo legislativo é comum ou concorrente dos poderes executivo e legislativo municipais. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022030340, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Vencido: João Carlos Branco Cardoso, Redator para Acórdão: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 04/05/2009) 

Assim sendo, a normativa aqui acoimada de inconstitucional, ainda que tenha sido fruto de emenda do Poder Legislativo local, não invadiu competência reservada ao Senhor Prefeito Municipal, já que de iniciativa reservada não se cuida na espécie.

Ainda relevante destacar que a concessão de dedução acarreta, tão somente, redução de receita – e não aumento de despesa -, não se podendo, por essa razão, atribuir, ao Prefeito Municipal, a iniciativa exclusiva de projetos de lei sobre o tema.

4. Com tais aportes, imperativo reconhecer que o pedido, nos moldes em que formulado na petição inicial, não pode ser conhecido por esta Corte de Justiça.

A causa de pedir firmada na inaugural tem por base a legislação infraconstitucional federal - Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), fazendo apenas referência genérica aos princípios da legalidade e da moralidade insculpidos no artigo 19, caput, da Carta Estadual.

E eventual violação ao princípio da legalidade ou da probidade depende do cotejo da lei municipal em testilha com as normas infraconstitucionais de referência, o que até poderia revelar uma ofensa indireta ou reflexa às normas constitucionais, porém, tal conclusão, por si só, não é suficiente a desafiar o manejo da ação direta de inconstitucionalidade.

Com efeito, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o dispositivo da lei municipal apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais, notadamente a Lei de Responsabilidade Fiscal. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato levado a efeito.

Nessa linha, os seguintes precedentes do Egrégio Órgão Especial:
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS. LEI MUNICIPAL 2.394/2012. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINGUIRAM O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048685747, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja arguição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja arguição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029816048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 10/08/2009)

Assim sendo, sob o ponto de vista estritamente constitucional, não é possível o exame do ato normativo em foco. Cumpre salientar, por outro lado, que tal conclusão não prejudica a análise da questão sob a ótica da legalidade, no plano infraconstitucional, mas tal proceder não pode ser encetado em sede de controle concentrado.

No mesmo diapasão, o entendimento assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1o, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882, Relator (a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2004, DJ 23-04-2004 PP-00006 EMENT VOL-02148-02 PP-00205) 

5. Pelo exposto, o Ministério Público manifesta-se pela extinção da presente ação direta de inconstitucionalidade, sem julgamento do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em razão da impossibilidade jurídica do pedido deduzido na inicial.

Porto Alegre, 7 de março de 2016.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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